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A Lei Anticorrupção que versa sobre a responsabilização de empresas que 

cometem atos contra a administração pública, foi promulgada no país enquanto a 

corrupção estava sob os maiores holofotes midiáticos nacionais. Responsável por 

embasar denúncias, e, depois, condenações, esse dispositivo legal ainda possui 

muitas previsões que podem e devem ser utilizadas no combate aos atos corruptos. 

Desse modo, o presente resumo trata da temática das práticas de corrupção 

cuja ocorrência se dá no segmento da saúde do Estado do Rio Grande do Sul, e da 

Lei 12.846/2013, também conhecida como Lei Anticorrupção, como possível 

ferramenta de combate a tais atos.  A partir disso, apresenta-se o seguinte problema 

de pesquisa: de que modo a Lei Anticorrupção pode auxiliar no enfrentamento das 

práticas de corrupção ocorridas na esfera da saúde do Estado do Rio Grande do 

Sul? 

A fim de encontrar a resposta a essa indagação, a pesquisa propõe os 

objetivos que seguem: inicialmente, analisar o direito fundamental à saúde, para que 

seja possível compreender a imprescindibilidade de sua regular prestação aos 

indivíduos; após, conhecer algumas das formas de corrupção mais recorrentes 

dentro da área da saúde no Rio Grande do Sul; por fim, apresentar as 

particularidades da Lei Anticorrupção, com a finalidade de encontrar a maneira como 

ela poderia ser usada nos casos de corrupção anteriormente estudados. 
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O método de pesquisa utilizado é o dedutivo. Faz-se uso, também, da 

técnica de pesquisa de documentação indireta, por meio de revisão bibliográfica em 

obras e artigos científicos pertinentes ao assunto, além da análise da Lei 

12.846/2013.  

Em um primeiro momento, sobre o direito fundamental à saúde, Leite (2014, 

p. 116-117) determina que com a Constituição Federal de 1988, ocorreu uma 

mudança no programa constitucional de saúde, dentre as quais pode-se citar a 

assimilação do conceito de saúde ditado pela OMS (Organização Mundial da 

Saúde), que compreende o completo bem-estar físico, mental e social; a 

implementação do SUS (Sistema Único de Saúde), de forma descentralizada e 

regionalizada; a universalização da saúde e a atribuição de relevância pública para 

essa área. 

No que tange às práticas corruptivas configuradas na esfera da saúde do 

Rio Grande do Sul, destaca-se aquela desvendada pela Operação Saúde, que se 

iniciou em 2011. A operação constatou a existência de três organizações criminosas 

cujo objetivo era fraudar licitações para compra de medicações e equipamentos 

hospitalares. Isso era feito por meio de prévia combinação de preços oferecidos ao 

poder público, e, após a contratação de uma delas, os lucros eram divididos entre as 

três. As organizações agiam em Municípios de menor porte, onde não haveria tanta 

concorrência com grandes empresas quanto em cidades maiores (MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, 2016, <http://www.mpf.mp.br/>). 

Outro caso em que houve o envolvimento de empresas em atos corruptivos, 

estas de distribuição de medicamentos, foi o apurado pela Justiça Federal do 

Município de Caxias do Sul, e que ocorreu entre os anos de 2009 e 2010. Tais 

empresas realizavam o superfaturamento da venda desses produtos, além de 

combinarem previamente os valores para participação em licitações. A compra dos 

itens era feita em quantidade excessiva e com data de validade inferior à 

recomendada. As quatro distribuidoras de medicamentos, seus sócios e três 

servidores municipais foram condenados e sofreram penalizações que incluem o 

ressarcimento dos danos causados ao erário, a suspensão dos direitos políticos por 



 
 

8 anos, para as pessoas físicas, e a proibição de contratar com o Poder Público por 

10 anos, para as empresas (JUSTIÇA FEDERAL, 2017, <https://www2.jfrs.jus.br/>). 

Em ambos os casos apresentados, a Lei Anticorrupção poderia ser aplicada. 

Isso porque, conforme leciona Capanema (2014, p. 13) ela possui como objetivo 

preencher uma lacuna histórica do nosso marco jurídico, pois, até então, não havia 

nenhuma legislação específica que punisse pessoas jurídicas, e não pessoas 

físicas, por ilícitos. Até o advento da Lei Anticorrupção, as pessoas jurídicas que 

fossem flagradas em situações dessa natureza eram punidas apenas com o 

impedimento de participar de licitações públicas e de celebrar contratos com a 

Administração Pública, como foi visto no caso anterior (BITTENCOURT, 2014, p. 

21).  

Desse modo, a referida lei foi editada tendo como finalidade regular a 

responsabilidade tanto administrativa quanto civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos que vão contra a administração pública, quando ocorresse lesão ao 

patrimônio público nacional ou estrangeiro; violação de princípios da administração 

pública e violação de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

Conclui-se que, uma vez que em grande parcela das práticas corruptivas 

realizadas na área da saúde do Rio Grande do Sul existem empresas envolvidas, a 

possibilidade de aplicação da Lei Anticorrupção nesses casos, a fim de 

responsabilizá-las, e não somente seus funcionários, torna-se mais um mecanismo 

que amplia o combate à corrupção na saúde, de modo a proteger e promover esse 

direito fundamental. 
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